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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO QUE DEMANDA O 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Em relação à alegada violação aos art. 489 do Código de Processo Civil, reitere-se que, 
devidamente analisadas e fundamentadas as matérias suscitadas pela parte, não há falar em 
inobservância ao disposto nos referidos dispositivos legais, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. O indeferimento de prova requerida não acarreta o cerceamento de defesa, porquanto, 
sendo o destinatário das provas, cabe ao magistrado decidir sobre a produção das provas 
necessárias, ou indeferir aquelas que a seu juízo são inúteis ou protelatórias.
3. A revisão do julgado quanto à conclusão alcançada pela Corte de origem no que tange 
à dispensabilidade das provas requeridas importa, necessariamente, o reexame de provas, o 
que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7 deste 
Superior Tribunal, não sendo possível o acolhimento do recurso com a simples revaloração de 
fatos.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a errônea valoração da prova 
que enseja a incursão desta Corte na questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má 
aplicação de regra ou princípio no campo probatório e não para que se colham novas 
conclusões sobre os elementos informativos do processo" (AgInt no AREsp n. 2.445.665/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024).
5. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
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Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO QUE DEMANDA O 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Em relação à alegada violação aos art. 489 do Código de Processo Civil, reitere-se que, 
devidamente analisadas e fundamentadas as matérias suscitadas pela parte, não há falar em 
inobservância ao disposto nos referidos dispositivos legais, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. O indeferimento de prova requerida não acarreta o cerceamento de defesa, porquanto, 
sendo o destinatário das provas, cabe ao magistrado decidir sobre a produção das provas 
necessárias, ou indeferir aquelas que a seu juízo são inúteis ou protelatórias.
3. A revisão do julgado quanto à conclusão alcançada pela Corte de origem no que tange 
à dispensabilidade das provas requeridas importa, necessariamente, o reexame de provas, o 
que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7 deste 
Superior Tribunal, não sendo possível o acolhimento do recurso com a simples revaloração de 
fatos.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a errônea valoração da prova 
que enseja a incursão desta Corte na questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má 
aplicação de regra ou princípio no campo probatório e não para que se colham novas 
conclusões sobre os elementos informativos do processo" (AgInt no AREsp n. 2.445.665/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024).
5. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GIRO COMÉRCIO DE CALÇADOS 
LTDA. e ITAMAR BARBOSA ROLIM contra decisão monocrática desta relatoria 
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proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 391):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 400-404), os agravantes sustentam que a 
análise do recurso especial não demanda o revolvimento da seara fático-probatória, 
objetivando apenas a apreciação das infringências aos arts. 7º, 369, 370 e 489 do 
Código de Processo Civil de 2015. 

Defendem a possibilidade de "revaloração da prova, atribuindo o devido 
valor jurídico a fato incontroverso" (e-STJ, fl. 403). 

Insurgem-se contra a a conclusão do acórdão estadual em "considerar válido 
o demonstrativo de débito pelo Recorrido, que em verdade é simplório e confuso, vez 
que não aponta com clareza a origem dos encargos e o porquê da eleição das datas 
deles constantes" (e-STJ, fl. 404). 

Postulam, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 411-419 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Em relação à alegada violação ao art. 489 do Código de Processo Civil, 
reitere-se que, devidamente analisadas e fundamentadas as matérias suscitadas pela 
parte, não há falar em inobservância ao disposto nos referidos dispositivos legais, não 
se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa de 
prestação jurisdicional.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/15. INOCORRÊNCIA.1. Ação de compensação por danos morais, em 
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decorrência de negativa de fornecimento de medicamento para tratamento 
médico de doença coberta.2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, 
rejeitam-se os embargos de declaração.3. Devidamente analisadas e 
discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar 
em violação do art. 489 do CPC.4. Agravo interno no agravo em recurso 
especial não provido.
(AgInt no AREsp 2000122/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/05/2022, DJe 04/05/2022)
 

No que concerne ao cerceamento de defesa, convém discorrer brevemente 
o entendimento desta Corte Superior sobre a matéria em discussão.

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o 
indeferimento de prova requerida não acarreta o cerceamento de defesa, porquanto, 
sendo o destinatário das provas, cabe ao magistrado decidir sobre a produção das 
provas necessárias, ou indeferir aquelas que a seu juízo são inúteis ou protelatórias.

Ilustrativamente (sem grifos no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JUIZ. PRECEDENTES. SÚMULA. 83/STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA E DESPROPORCIONALIDADE NA 
RELAÇÃO CONTRATUAL DECORRENTES DE FATOS IMPREVISÍVEIS 
NÃO RECONHECIDAS. CONVICÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
AMPARADA NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E EM CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 
5/STJ E 7/STJ.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022, I, do CPC/2015, uma vez 
que a Corte de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as 
questões que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional ou omissão no julgado.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a 
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como 
inúteis ou protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o 
indeferimento da dilação probatória, notadamente quando as provas já 
apresentadas pelas partes sejam suficientes para a resolução da 
controvérsia.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que 
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas "a" e/ou 
"c" do permissivo constitucional.
4. A reforma das conclusões a que chegou a instância de origem acerca da 
desnecessidade de produção de prova pericial demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Documento eletrônico VDA43481362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/09/2024 16:28:45
Código de Controle do Documento: 325c75ad-11a7-4426-850e-ecb959c16ee3



5. No presente caso, a pretensão de repactuação ou rescisão contratual 
em razão de eventual ocorrência de fatos imprevisíveis que ensejaram a 
onerosidade excessiva ou desproporcionalidade na relação contratual 
demandaria nova incursão no conjunto fático-probatório e nas cláusulas 
contratuais, esbarrando no óbice das Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ. 
Precedentes. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.346.101/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. TESTAMENTO. CAPACIDADE CIVIL E PLENO 
DISCERNIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS FORMAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SUMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega 
violação do art. 1.022 do CPC/2015 e não demonstra, clara e objetivamente, 
qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi 
sanado no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 
284 do STF.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que "o 
magistrado é o destinatário final das provas, cabendo-lhe analisar a 
necessidade de sua produção, cujo indeferimento não configura 
cerceamento de defesa" (AgInt no AREsp n. 1.600.225/DF, de minha 
relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 26/11/2021).
5. Esta Corte compreende que, "em se tratando de sucessão testamentária, 
o objetivo a ser alcançado é a preservação da manifestação de última 
vontade do falecido, devendo as formalidades previstas em lei serem 
examinadas à luz dessa diretriz máxima, sopesando-se, sempre 
casuisticamente, se a ausência de uma delas é suficiente para comprometer 
a validade do testamento em confronto com os demais elementos de prova 
produzidos, sob pena de ser frustrado o real desejo do testador" (REsp n. 
1.633.254/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/03/2020, DJe 18/03/2020).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.302.993/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)
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Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
assim se manifestou (e-STJ, fls. 197-198):

 
O cerceamento de defesa, regra geral, constitui-se a partir da 
impossibilidade de a parte produzir determinada prova para demonstrar a 
verdade de alguma premissa, que, de certa forma, é importante para a 
solução do litígio. Trata-se de uma questão que remete à violação dos 
princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 
5º, LIV e LV da CR).
No caso, os Apelantes insistem no exame pericial para demonstraras 
abusividades contratuais e, consequentemente, a ausência de pressuposto 
de constituição do processo executivo mirando acolhimento dos embargos e 
extinção da ação.
Assim, ao contrário do alegado, a perícia contábil não é essencial ou útil para 
apreciação do conflito. Com efeito, rejeitam-se as preliminares dirimidas.
 

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, o TJMG ratificou a 
ausência de cerceamento de defesa, consignando que, "indicados os encargos 
efetivamente aplicados sobre o crédito, o acórdão consignou que a avaliação do 
excesso não demanda prova pericial, bastando cotejar o instrumento de contrato e 
documentos regulatórios" (e-STJ, fl. 217).

Nesse contexto, a revisão do julgado quanto à conclusão alcançada pela 
Corte de origem no que tange à dispensabilidade das provas requeridas importa, 
necessariamente, o reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso 
especial, permanecendo incólume a aplicação do óbice do enunciado da Súmula n. 7 
deste Superior Tribunal.

Registra-se, por fim, não ser o caso de revaloração de provas, porquanto 
revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente 
reconhecido.

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na 
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio 
no campo probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos 
informativos do processo" (AgInt no AREsp n. 2.445.665/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
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interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVANTE : ITAMAR BARBOSA ROLIM
ADVOGADOS : JORGE MOISÉS JUNIOR - MG043009

MATEUS DE ANDRADE AMARAL - MG120491
LUIZ CLAUDIO ISAAC FREIRE - MG066105
ANA LAURA ALVES COUTINHO - MG174378

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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